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Portaria prop0de formas de fiscalizacao das CCPs

O Ministério do Trabalho baixou uma portaria para propor formas de fiscalizagdo das Comissdes de
Conciliagdo Prévia. O presidente do Tribunal Superior do Trabalho, Francisco Fausto, denunciou as
irregularidades e ilegalidades que ocorriam nas comissoes.

A procuradora Regina Brutus, que assumiu a presidéncia da Associagcdo Nacional dos Procuradores do
Trabalho (ANPT), reafirmou ser contréria a exigéncia de submissao da pretensio trabal hista perante as
CCPs.

Leilaaintegradaportaria
PORTARIA N.° 264, DE 05 DE JUNHO DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribui¢des que |he conferem
o art. 87, paragrafo Unico, 1, da Constituicéo Federal, e o art. 913 da Consolidacdo das Leis do Trabalho
— CLT, considerando aimportancia das Comissdes de Conciliagdo Prévia, de que trata o Titulo VI-A da
Consolidacéo das Leis do Trabalho, introduzido pelaLei n®9.958, de 12 de janeiro de 2000, paraa
modernizacdo das relagdes de trabalho no pais; e considerando a necessidade deste Ministério manter
atualizado seu banco de informagdes sobre 0s sistemas de autocomposi¢céo de conflitos trabal histas
colocados a disposi¢ao da sociedade, resolve:

Art. 1° Fixar, no ambito deste Ministério, normas para o acompanhamento e levantamento de dados
relacionados ao funcionamento das Comissdes de Conciliagdo Prévia, bem como para afiscalizagdo do
trabalho quanto ao FGTS e contribuicdes sociais em decorréncia da conciliacéo.

Art. 2° As Delegacias Regionais do Trabalho, ao recepcionar para deposito os acordos e convengdes
coletivas de trabal ho que versem sobre Comisséo de Conciliagéo Prévia, apresentardo a Secretaria de
RelacBes do Trabalho SRT/MTE, dentre outros dados julgados necessarios pela referida Secretaria, as
seguintes informagoes:

| —modalidade de Comissio de Conciliacdo Prévia adotada;
I —forma de custeio para o funcionamento da Comissao de Conciliagéo Prévia;
Il — definicdo das categorias abrangidas pela Comisséao de Conciliagdo Prévia.

Art. 3° A Secretaria de Relacdes do Trabalho — SRT/MTE efetuara o tratamento das informagdes com
vistas a producéo de dados estatisticos, |evantamentos e identificacéo de irregul aridades, especialmente
NOS Seguintes aspectos:

|- descumprimento do prazo para pagamento das verbas rescisorias previsto no art.

477, 86° daCLT;
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Il — atuacdo da Comisséo de Conciliagdo Préviafora do ambito de sua competéncia, que deve ser restrita
aos limites de sua representacéo sindical e da empresa.

Il — prestagéo de assisténcia narescisdo do contrato de trabalho, naformado 8§ 1°do art. 477 daCLT,
em Comissao de Conciliacéo Prévia.

Paragrafo unico. A SRT/MTE ingtituird formulério padréo, de atualizag&o obrigatoria a cadatrintadias,
para a coleta dos dados histéricos.

(fls. 02 da Portarian®, de .02.)

Art. 4° A fiscalizagdo do trabalho, em todas as Unidades da Federacdo, verificara, quando da acéo fiscal
nas empresas, 0s termos de conciliacdo firmados, com vistas aidentificar o fiel cumprimento das
obrigacOes legais referentes aos recolhimentos do FGTS e as contribuigdes sociais, em especial as
previstas naLe Complementar n° 110, de 2001, e a observancia do prazo para pagamento das vetas
rescisorias de que tratao 8 6° do art. 477 daCLT.

Art. 5° A cobrancaindevida de taxa decorrente de conciliagéo realizada, bem como qualquer percentual
sobre o resultado da conciliagdo e toda préatica que demonstre a exorbitancia ou irregularidade na atuacéo
das Comissdes de Conciliagdo Prévia serdo informadas pela fiscalizagdo do trabalho, em relatorio
circunstanciado, ao Ministério Publico do Trabalho

Art. 6° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.
Paulo Jobim Filho
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